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PRÓLOGO

Este livro é fruto do Projeto  “Fomento das indicações geográficas para 

desenvolvimento sustentável no campo: Indicações geográficas, relação custo-benefício 

para agroalimentos e difusão da prática como forma de agregar valor aos sistemas 

agrícolas brasileiros”, desenvolvido na Universidade de São Paulo, por meio da Escola 

Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” (ESALQ/USP), com financiamento da Fundação 

de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), processo nº 2023/10119-7.

Os organizadores e autores registram seu reconhecimento e agradecimento à 

FAPESP pelo apoio institucional e financeiro, fundamental para a realização das pesquisas 

de campo, visitas técnicas, análises, articulações interinstitucionais e atividades de 

difusão científica que tornaram possível a construção desta obra. O suporte concedido 

reafirma a relevância das políticas públicas de fomento à pesquisa para o avanço do 

conhecimento aplicado ao desenvolvimento territorial sustentável.

As Indicações Geográficas consolidaram-se, nas últimas décadas, como 

importantes instrumentos de valorização territorial, capazes de articular origem, identidade, 

produção, cultura, conhecimento tradicional e desenvolvimento econômico. Em países 

como o Brasil, marcados por grande diversidade ambiental, produtiva e sociocultural, 

esses mecanismos assumem papel estratégico ao reconhecer singularidades locais, 

fortalecer arranjos produtivos, estimular a cooperação entre os atores e promover formas 

coletivas de agregação de valor.

Esta obra dá continuidade às reflexões iniciadas no primeiro volume, dedicado à 

Serra da Canastra e à experiência de consolidação do Queijo Canastra como produto 

de origem reconhecida. Se naquele contexto a análise se concentrou nas relações 

entre tradição, patrimônio cultural, organização produtiva e reconhecimento territorial, o 

presente volume volta-se à Alta Mogiana, região historicamente vinculada à cafeicultura 

e reconhecida pela produção de cafés especiais de elevada qualidade.

Ao longo de seus 14 capítulos, este Volume II reúne estudos que analisam a 

Indicação Geográfica Alta Mogiana sob diferentes perspectivas, integrando contribuições 

da história, geografia, agronomia, economia, administração, gestão, educação, inovação, 

sustentabilidade, comunicação e comportamento do consumidor. O conjunto evidencia 

que uma Indicação Geográfica não se limita à delimitação de um território ou à concessão 

de um registro formal. Sua consolidação depende da interação entre recursos naturais, 

conhecimentos produtivos, instituições, estratégias de governança, relações de mercado 

e significados construídos coletivamente.

Os capítulos iniciais recuperam a trajetória histórica da  Indicação Geográfica 

Alta Mogiana  a partir da visão de seus pioneiros e do engajamento dos stakeholders 

que participaram de sua construção. Em seguida, a obra aborda os processos de 



uso e ocupação do território, as transformações econômicas e sociais da região e as 

possibilidades de integração entre cafeicultura, Indicação Geográfica, desenvolvimento 

territorial e turismo. A caracterização ambiental complementa essa leitura ao apresentar 

as dinâmicas de uso e cobertura da terra, as condições climáticas e edáficas e os 

desafios relacionados à conservação dos atributos naturais que sustentam a qualidade e 

a identidade dos cafés produzidos na região.

Na sequência, o livro amplia a análise para o sistema agroindustrial do café no 

Brasil, situando a Alta Mogiana em um contexto marcado por transformações produtivas, 

mudanças regulatórias, exigências socioambientais e novas tendências de consumo. A 

discussão sobre território, qualidade e reputação demonstra como a origem geográfica, 

a tradição produtiva e as condições edafoclimáticas contribuem para a diferenciação do 

café e para a construção de confiança junto ao mercado. A Indicação Geográfica assume, 

assim, o papel de sinal de procedência e autenticidade, capaz de reduzir incertezas e 

ampliar o valor percebido dos produtos associados ao território.

Outro eixo central da obra refere-se ao papel das instituições públicas, das 

entidades de fomento e dos mecanismos de gestão na estruturação e no fortalecimento 

da Indicação Geográfica. Os capítulos dedicados a essa temática evidenciam que a 

consolidação da Alta Mogiana resulta de esforços articulados envolvendo regulamentação, 

assistência técnica, organização dos produtores, formação da governança e preparação 

dos empreendimentos para o mercado. A aplicação de ferramentas de gestão estratégica 

permite identificar forças, fragilidades, oportunidades e ameaças, além de propor ações 

voltadas à ampliação da adesão à IG, à valorização da origem e ao fortalecimento da 

coordenação institucional.

A governança territorial também é examinada a partir dos desafios decorrentes da 

sobreposição entre a Indicação de Procedência Alta Mogiana e a Indicação de Procedência 

Sudoeste de Minas. Essa situação revela tensões entre os limites estabelecidos pelas 

normas, os vínculos de pertencimento e as identidades construídas historicamente pelos 

atores locais. Ao mesmo tempo, demonstra que áreas de interseção podem representar 

tanto riscos de fragmentação institucional quanto oportunidades para a cooperação, o 

diálogo e a construção de arranjos compartilhados de valorização territorial.

A obra avança na compreensão da Indicação Geográfica como um possível 

ecossistema de inovação. Nessa perspectiva, sua capacidade de gerar novos 

conhecimentos, arranjos produtivos e formas de organização depende da qualidade 

das relações entre os atores, da gestão dos conflitos, da mediação das assimetrias de 

poder e da construção de objetivos compartilhados. A inovação territorial não decorre 

automaticamente da certificação, mas da capacidade coletiva de transformar recursos, 

conhecimentos e vínculos institucionais em novas oportunidades de desenvolvimento.



Nesse processo, a educação profissional ocupa posição estratégica. A formação 

técnica vinculada às especificidades da cafeicultura regional contribui para integrar 

conhecimentos científicos e saberes tradicionais, qualificar a mão de obra, fortalecer a 

identidade produtiva e preparar profissionais para atuar em uma cadeia cada vez mais 

orientada pela qualidade, sustentabilidade e inovação. A aproximação entre educação, 

território e sistema produtivo amplia as possibilidades de inserção profissional e 

contribui para a continuidade dos conhecimentos e práticas associados à cafeicultura 

da Alta Mogiana.

Os desafios da sustentabilidade são abordados por meio da análise das 

relações entre Indicações Geográficas, certificações de qualidade, normas voluntárias, 

neutralidade de carbono e novas exigências ambientais. Os estudos demonstram 

que esses instrumentos possuem objetivos distintos, embora possam atuar de forma 

complementar na agregação de valor, na rastreabilidade e na melhoria do desempenho 

socioambiental da cadeia. A agricultura regenerativa é apresentada tanto como conjunto 

de práticas voltadas à conservação do solo, da água e da biodiversidade quanto como 

narrativa de diferenciação e fortalecimento da identidade territorial.

Nos capítulos finais, a obra desloca o olhar para a comunicação e para o 

consumidor. As narrativas presentes nas embalagens dos cafés especiais revelam 

como tradição familiar, território, sustentabilidade, qualidade sensorial e afetividade são 

mobilizados na construção de valor simbólico. O café passa a comunicar não apenas 

atributos físicos, mas histórias, memórias, paisagens e modos de vida associados à Alta 

Mogiana. Essa dimensão é complementada pela análise das emoções e motivações 

envolvidas no consumo, demonstrando que a experiência com o café reúne benefícios 

funcionais, estímulos sensoriais, lembranças e significados que influenciam a percepção 

e a valorização do produto.

Ao reunir contribuições de diferentes áreas do conhecimento, esta obra busca 

não apenas documentar a trajetória da Indicação Geográfica Alta Mogiana, mas também 

oferecer subsídios teóricos e práticos para pesquisadores, gestores públicos, produtores, 

associações, cooperativas, instituições de ensino e agentes de desenvolvimento 

interessados em compreender e fortalecer as Indicações Geográficas no Brasil. 

Esperamos  que o livro contribua para ampliar o debate acadêmico, apoiar 

a construção de estratégias coletivas e inspirar novas iniciativas em territórios que 

compartilham desafios e potencialidades semelhantes.

Rubmara Ketzer Oliveira

Eduardo Eugênio Spers
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RESUMO: Este capítulo examina a 
sustentabilidade na cadeia do café a partir 

da articulação entre instrumentos de 
diferenciação territorial, mecanismos privados 
de coordenação mercadológica e novas 
exigências climáticas, utilizando o referencial 
analítico e operacional da Estratégia de 
Sustentabilidade para Indicações Geográficas. 
O argumento central sustenta que a 
competitividade contemporânea do setor 
cafeeiro não pode mais ser compreendida 
apenas em função da qualidade sensorial 
ou da eficiência produtiva, mas deve ser 
situada no cruzamento entre origem, 
conformidade socioambiental, governança 
da cadeia e desempenho climático. Com 
base em pesquisa bibliográfica, análise 
documental, visitas técnicas e entrevistas 
realizadas no território da Mogiana, o estudo 
distingue conceitual e funcionalmente quatro 
categorias frequentemente confundidas 
no debate setorial: indicações geográficas, 
selos de qualidade, normas voluntárias de 
sustentabilidade e certificações de técnicas 
produtivas. Demonstra-se que esses 
instrumentos possuem objetos regulatórios 
distintos, embora possam operar de forma 
cumulativa na agregação de valor ao 
café. O texto também analisa a crescente 
centralidade da neutralidade de carbono e 
da agricultura regenerativa, mostrando que a 
agenda climática vem deslocando o debate 
da mera diferenciação mercadológica para 
a mensuração de emissões, a remoção de 
carbono e a adoção de práticas regenerativas, 
como sistemas agroflorestais, compostagem, 
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bioinsumos e eficiência energética. Ao mesmo tempo, argumenta-se que a multiplicação 
de padrões privados e exigências de due diligence pode ampliar custos de conformidade, 
reforçar assimetrias de poder e produzir efeitos excludentes, especialmente para 
pequenos produtores. Conclui-se que a sustentabilidade da cadeia do café depende 
menos da acumulação isolada de certificações e mais da construção de arranjos 
institucionais coerentes, capazes de integrar valorização territorial, rastreabilidade, 
governança socioambiental e integridade climática em bases economicamente viáveis e 
socialmente inclusivas.
PALAVRAS-CHAVE: cadeia do café; indicações geográficas; governança privada; 
sustentabilidade; neutralidade de carbono; SSGI.

SUSTAINABILITY IN THE COFFEE VALUE CHAIN: GEOGRAPHICAL INDICATIONS, 

QUALITY CERTIFICATIONS, VOLUNTARY SUSTAINABILITY STANDARDS, AND 

CARBON NEUTRALITY

ABSTRACT: This chapter examines sustainability in the coffee value chain through 
the interaction between territorial differentiation instruments, private market-based 
coordination mechanisms, and emerging climate-related requirements, using the 
Sustainability Strategy for Geographical Indications. Its central argument is that 
contemporary competitiveness in the coffee sector can no longer be understood 
solely in terms of sensory quality or productive efficiency, but must be analysed at 
the intersection of origin, socio-environmental compliance, supply-chain governance, 
and climate performance. Drawing on bibliographic research, documentary analysis, 
technical visits, and interviews conducted in the Mogiana territory, the study 
conceptually and functionally distinguishes four categories that are often conflated 
in sectoral debates: geographical indications, quality labels, voluntary sustainability 
standards, and certifications of production techniques. It argues that these instruments 
have distinct regulatory objects, although they may operate cumulatively in adding 
value to coffee. The chapter also analyses the growing centrality of carbon neutrality 
and regenerative agriculture, showing that the climate agenda is shifting the debate 
from market differentiation alone towards emissions measurement, carbon removals, 
and the adoption of regenerative practices such as agroforestry systems, composting, 
bio-inputs, and energy efficiency. At the same time, it contends that the proliferation 
of private standards and due diligence requirements may increase compliance costs, 
reinforce power asymmetries, and generate exclusionary effects, especially for 
smallholders. It concludes that sustainability in the coffee value chain depends less on 
the isolated accumulation of certifications and more on the construction of coherent 
institutional arrangements capable of integrating territorial valorisation, traceability, 
socio-environmental governance, and climate integrity on economically viable and 
socially inclusive grounds.
KEYWORDS: coffee value chain; geographical indications; private governance; 
sustainability; carbon neutrality; SSGI.
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1. INTRODUÇÃO

A sustentabilidade da cadeia do café tornou-se um dos temas centrais da 

governança contemporânea dos sistemas agroalimentares. Nas últimas décadas, a 

produção agrícola passou a ser analisada não apenas sob a ótica da eficiência produtiva 

e da qualidade do produto, mas também em função de seus impactos ambientais e 

sociais. No caso da cafeicultura, essa transformação ocorre em um contexto no qual 

consumidores, empresas e governos demandam maior transparência sobre as condições 

de produção, a pegada ambiental das cadeias produtivas e o respeito aos direitos dos 

diferentes atores envolvidos1. A integração dessas dimensões implica uma mudança na 

lógica de governança dos sistemas agroindustriais, que passam a incorporar instrumentos 

institucionais e de mercado voltados à promoção da sustentabilidade.

A governança dos sistemas agroalimentares do café pode ser compreendida a 

partir do conceito de sistemas agroindustriais, no qual a agricultura se encontra articulada 

a uma série de setores que atuam a montante e a jusante da produção agrícola. Esse 

arranjo envolve produtores, indústrias de processamento, fornecedores de insumos, 

distribuidores, instituições financeiras, centros de pesquisa e consumidores. Ao longo 

do século XX, o principal desafio desses sistemas foi coordenar fluxos de matéria-prima 

e garantir padrões mínimos de qualidade. Entretanto, no século XXI, novos elementos 

passaram a integrar esse conjunto de exigências, especialmente aqueles relacionados à 

preservação ambiental, à responsabilidade social e à mitigação das mudanças climáticas. 

Nesse sentido, a produção de cafés especiais passa a ser associada não apenas a 

atributos sensoriais e de origem, mas também a práticas produtivas ambientalmente 

responsáveis e socialmente inclusivas2.

Nesse contexto, instrumentos como Indicações Geográficas (IG), certificações 

de qualidade, normas voluntárias de sustentabilidade com seus respectivos selos (NVS), 

e padrões técnicos como os da produção orgânica ou de baixo carbono desempenham 

papel relevante na diferenciação dos produtos no mercado. A Indicação de Procedência 

identifica o nome geográfico que se tornou conhecido como centro de extração, 

produção, fabricação ou prestação de determinado serviço. A Denominação de Origem 

identifica produto ou serviço cujas qualidades ou características se devam exclusiva ou 

essencialmente ao meio geográfico, incluídos fatores naturais e humanos3. 

1 UNCTAD, Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, The future of sustainable trade, 
[s.l.: s.n.], 2024.
2 SOUZA, Antonio Sergio, História do Café no Brasil, Revista Cafeicultura, disponível em: <https://revistacafeicultura.
com.br/?mat=40384>. acesso em: 9 abr. 2021.
3 INPI, Instituto Nacional de Propriedade Industrial, Manual de Indicações Geográficas, disponível em: <https://
manualdeig.inpi.gov.br/projects/manual-de-indicacoes-geograficas/wiki>. acesso em: 7 abr. 2024.

https://www.zotero.org/google-docs/?broken=LTxBtF
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=LTxBtF
https://revistacafeicultura.com.br/?mat=40384
https://revistacafeicultura.com.br/?mat=40384
https://manualdeig.inpi.gov.br/projects/manual-de-indicacoes-geograficas/wiki
https://manualdeig.inpi.gov.br/projects/manual-de-indicacoes-geograficas/wiki
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Já as normas voluntárias de sustentabilidade e seus respectivos selos 

(NVS) surgem como mecanismos de sinalização de atributos sustentáveis ao 

longo das cadeias produtivas, permitindo que produtores e empresas demonstrem 

conformidade com critérios ambientais, sociais e de governança. No setor cafeeiro, 

certificações como 4C, Rainforest Alliance, Fairtrade e outros esquemas de 

sustentabilidade foram amplamente difundidas nas últimas décadas. Há cerca de 86 

padrões de sustentabilidade aplicáveis ao café em um universo de mais de 375 que 

são atualmente monitorados pelo International Trade Centre4. Estimativas indicam 

que uma parcela significativa da produção brasileira de café já incorpora algum tipo 

de certificação socioambiental, especialmente no segmento de cafés especiais 

destinados à exportação5.

Esses mecanismos de certificação operam como instrumentos de governança 

privada nas cadeias globais de valor. Grandes empresas torrefadoras, tradings e redes 

varejistas passaram a utilizar padrões voluntários de sustentabilidade para garantir 

que seus fornecedores adotem práticas compatíveis com compromissos ambientais e 

sociais assumidos perante consumidores e investidores. No contexto da região da Alta 

Mogiana, essa dinâmica se materializa de forma particularmente evidente, uma vez que 

produtores locais, especialmente aqueles inseridos em mercados de cafés especiais, 

frequentemente articulam múltiplas certificações e protocolos privados como estratégia 

de inserção e permanência em mercados mais exigentes. Embora não possuam caráter 

legal obrigatório, esses padrões frequentemente se convertem em requisitos de acesso 

a determinados mercados, funcionando como formas indiretas de regulação do comércio 

internacional. Nesse sentido, as certificações e os padrões voluntários contribuem 

para reduzir assimetrias de informação entre produtores e consumidores, fortalecer 

a rastreabilidade dos produtos e mitigar riscos reputacionais associados a práticas 

produtivas insustentáveis, aspectos reiteradamente mencionados por atores da cadeia 

durante a visita técnica à região.

Paralelamente à difusão desses padrões de sustentabilidade, a agenda climática 

introduziu novas exigências para as cadeias agroalimentares. A neutralidade de carbono 

passou a ser considerada um objetivo estratégico para diversas empresas e setores 

produtivos. No caso da cafeicultura, esse processo envolve a mensuração das emissões 

de gases de efeito estufa ao longo de toda a cadeia produtiva e a adoção de práticas 

agrícolas capazes de reduzir ou compensar essas emissões. Na Alta Mogiana, observou-

4 ITC, International Trade Center, Standards Map, disponível em: <https://www.standardsmap.org/en/
identify?sectors=>. acesso em: 31 ago. 2020.
5 ZYLBERSZTAJN, Decio; GIORDANO, Samuel Ribeiro; REZENDE, Christiane Leles, Pesquisa em Café, [s.l.]: 
Pasavento, 2018.

https://www.standardsmap.org/en/identify?sectors=
https://www.standardsmap.org/en/identify?sectors=
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=C0pZGK
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=C0pZGK
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se que essa agenda começa a se traduzir em iniciativas concretas, como a adoção de 

sistemas de manejo que combinam eficiência produtiva com maior conservação do 

solo, incremento de matéria orgânica e uso mais racional de insumos, frequentemente 

associados, ainda que de forma incipiente, ao discurso da agricultura regenerativa. A 

ferramenta mais utilizada para essa avaliação é a metodologia de análise do ciclo de 

vida, que permite contabilizar os fluxos de insumos, energia e emissões associados à 

produção, ao processamento e ao transporte do produto.

A cafeicultura apresenta características que podem contribuir positivamente para 

o balanço de carbono6. Por se tratar de uma cultura perene, o café possui capacidade 

de capturar dióxido de carbono da atmosfera e armazená-lo na biomassa vegetal e no 

solo. Quando associada a práticas agrícolas regenerativas, como sistemas agroflorestais, 

cultivo de plantas de cobertura, manejo orgânico de resíduos e redução do uso de insumos 

químicos, a produção de café pode apresentar balanços líquidos de carbono favoráveis. 

Diversas iniciativas têm buscado desenvolver metodologias específicas para mensurar 

esse potencial de sequestro de carbono, incluindo protocolos voltados à produção de 

café carbono neutro.

Essas iniciativas também se relacionam com a expansão dos mercados de 

carbono e dos instrumentos econômicos de precificação das emissões de gases 

de efeito estufa. A precificação do carbono pode ocorrer por meio de diferentes 

mecanismos, incluindo sistemas de comércio de emissões, tributação sobre carbono ou 

mercados voluntários de crédito de carbono. No setor agrícola, os créditos de carbono 

podem ser gerados por meio de atividades que reduzam ou removam emissões em 

comparação com uma linha de base contrafactual. Dessa forma, produtores que adotam 

práticas sustentáveis podem gerar ativos ambientais negociáveis, criando novas fontes 

de receita associadas à mitigação das mudanças climáticas.

No Brasil, o ambiente institucional relacionado à sustentabilidade agrícola 

apresenta avanços importantes, embora ainda enfrente desafios significativos. O país 

possui um conjunto relativamente robusto de políticas públicas voltadas à mitigação das 

emissões no setor agropecuário, incluindo a Política Nacional sobre Mudança do Clima e 

o Plano de Agricultura de Baixo Carbono. Esse plano incentiva práticas como recuperação 

de pastagens degradadas, integração lavoura-pecuária-floresta, plantio direto e uso de 

bioinsumos, buscando conciliar aumento da produtividade com redução das emissões 

de gases de efeito estufa. Além disso, o desenvolvimento de um mercado regulado de 

carbono no país pode ampliar as oportunidades de remuneração para produtores que 

adotam práticas agrícolas sustentáveis.
6 ZYLBERSZTAJN, Decio et al, Carbon offset - Cadernos da Universidade do Café 2021 Volume 11, Sao Paolo: 
Universidade do café, 2021.

https://www.zotero.org/google-docs/?broken=IfCWrf
https://www.zotero.org/google-docs/?broken=IfCWrf


Capítulo 11 183Fomento às Indicações Geográficas e Marcas Coletivas. Volume 2: O Caso da 
Alta Mogiana

Apesar desses avanços, persistem desafios institucionais e técnicos relevantes. 

Um dos principais obstáculos está relacionado à mensuração precisa das emissões 

e remoções de carbono associadas ao uso da terra, à mudança de uso da terra e às 

atividades florestais. Diferentemente dos setores de energia e transporte, onde as 

emissões podem ser calculadas com maior precisão, os fluxos de carbono no solo e na 

vegetação apresentam elevada variabilidade espacial e temporal. Essa complexidade 

metodológica dificulta a inclusão plena da agricultura nos sistemas de precificação 

de carbono e nos mercados de crédito ambiental. No contexto da Alta Mogiana, essa 

limitação torna-se particularmente evidente diante da diversidade de sistemas produtivos 

observados, desde propriedades mais tecnificadas até arranjos mais tradicionais, o que 

dificulta a padronização de métricas e a comparabilidade entre unidades produtivas. 

Durante a visita técnica, essa questão emergiu de forma recorrente, especialmente 

na dificuldade de traduzir práticas já adotadas pelos produtores em indicadores 

mensuráveis e reconhecidos por metodologias formais.

Outro desafio importante refere-se à multiplicidade de padrões de 

sustentabilidade existentes no mercado. A coexistência de diferentes sistemas 

de certificação, metodologias de mensuração e arranjos institucionais pode gerar 

sobreposição de critérios, custos adicionais de monitoramento e dificuldades de 

harmonização entre diferentes mercados consumidores. Na Alta Mogiana, observou-

se que produtores inseridos em nichos de maior valor agregado frequentemente 

lidam com a necessidade de atender simultaneamente a diferentes protocolos, nem 

sempre convergentes, o que implica aumento da complexidade operacional. Além 

disso, pequenos produtores, ainda que representativos na estrutura produtiva regional, 

frequentemente enfrentam barreiras de acesso a esses sistemas devido aos custos 

de certificação, à necessidade de assistência técnica especializada e à complexidade 

dos requisitos de monitoramento. Esse cenário reforça assimetrias internas na própria 

região, onde a capacidade de acessar e operacionalizar tais instrumentos não é 

homogênea entre os diferentes perfis de produtores.

Nesse cenário, instituições de apoio como cooperativas, instituições financeiras 

e centros de pesquisa desempenham papel fundamental na viabilização da transição 

para sistemas produtivos mais sustentáveis. Cooperativas podem facilitar o acesso 

coletivo a certificações e mercados diferenciados, enquanto instituições financeiras 

podem desenvolver instrumentos de crédito e financiamento voltados à adoção de 

tecnologias de baixo carbono. Da mesma forma, instituições de pesquisa têm papel 

central no desenvolvimento de metodologias adaptadas às condições tropicais, 
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permitindo a mensuração mais precisa dos benefícios ambientais associados à 

produção agrícola sustentável.

Sendo assim a pergunta que orienta a pesquisa é: em que medida a Indicação 

de Procedência Alta Mogiana e seu Caderno de Especificações Técnicas podem 

funcionar como uma plataforma territorial de mitigação, adaptação e resiliência climática, 

à luz da Estratégia de Sustentabilidade para Indicações Geográficas? O capítulo tem 

como objetivo distinguir os principais instrumentos de diferenciação aplicáveis à cadeia 

do café e analisar, com base na SSGI, as potencialidades e limitações do Caderno de 

Especificações Técnicas da Alta Mogiana para coordenar uma transição climática 

mensurável, inclusiva e territorialmente adaptada. A contribuição do estudo consiste 

em aplicar um referencial internacional de sustentabilidade de IGs a um documento 

regulatório territorial brasileiro, identificando disposições existentes, lacunas climáticas e 

possibilidades de aperfeiçoamento institucional.

2. MÉTODO

A análise apresentada neste texto foi elaborada no âmbito do Projeto de 

Pesquisa em Políticas Públicas (PPPP) nº 2023/10119-7, cujo objetivo central é examinar 

o papel das IGs e das marcas coletivas como instrumentos de desenvolvimento 

territorial sustentável no Brasil.

No caso específico do café da Alta Mogiana, a construção analítica baseou-se 

na articulação entre pesquisa bibliográfica, levantamento documental, visitas técnicas e 

entrevistas com atores relevantes do território. A pesquisa bibliográfica permitiu situar o 

debate sobre IGs, qualidade, diferenciação produtiva, governança territorial, certificações 

e sustentabilidade na cadeia do café, oferecendo o enquadramento teórico necessário 

para a interpretação dos dados empíricos. Paralelamente, o levantamento documental 

contemplou materiais institucionais, registros sobre a IG, informações disponibilizadas 

por associações, cooperativas e entidades de apoio, bem como documentos técnicos e 

promocionais relacionados à cafeicultura regional.

A etapa empírica incluiu visitas técnicas ao território da Alta Mogiana, com 

observação direta de propriedades, estruturas de apoio e dinâmicas locais vinculadas à 

produção cafeeira. Essas visitas tiveram como objetivo compreender, in loco, os sistemas 

produtivos, os atributos mobilizados na construção da reputação territorial, as estratégias 

de diferenciação adotadas pelos produtores e os arranjos institucionais que sustentam 

as IGs Além da observação direta, foram realizadas entrevistas com produtores, 

representantes de associações, cooperativas, técnicos, especialistas e outros atores 
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vinculados à cadeia do café, de modo a captar percepções sobre a trajetória da IG, seus 

efeitos econômicos e simbólicos, seus desafios de governança e sua relação com temas 

como qualidade, acesso a mercados, certificações e sustentabilidade.

O presente estudo analisou o Caderno da Alta Mogiana com base nas quatro 

dimensões da SSGI (resiliência econômica, integridade ambiental, bem-estar social e boa 

governança). Para a análise dos elementos constantes no Caderno de Especificações 

Técnicas, foram utilizadas as seguintes dimensões da SSGI: a) Resiliência econômica: 

qualidade, acesso ao selo, diferenciação e estabilidade produtiva; b)Integridade 

ambiental: resíduos, conservação, insumos, energia, solo, água e emissões; c) Bem-estar 

social: legislação trabalhista, proibição do trabalho infantil e inclusão; d) Boa governança: 

Conselho Regulador, auditoria, registros, sanções, participação e transparência.

Do ponto de vista metodológico, trata-se de uma abordagem qualitativa, 

de caráter exploratório e interpretativo, orientada pela triangulação entre fontes 

bibliográficas, documentais e empíricas. Essa estratégia permitiu integrar diferentes 

tipos de evidência, articulando revisão da literatura, análise de documentos e evidências 

de campo. Com isso, tornou-se possível compreender não apenas os fundamentos 

institucionais da IG da Mogiana, mas também a forma como ela é percebida, mobilizada 

e operacionalizada pelos diversos atores territoriais envolvidos na cadeia do café.

3. DIVERSAS FORMAS DE DIFERENCIAÇÃO DO CAFÉ

No debate contemporâneo sobre diferenciação e valorização do café, é 

fundamental distinguir instrumentos que, embora frequentemente apareçam associados 

no mercado, possuem natureza jurídica, objetivos regulatórios e funções econômicas 

distintas. As IGs, como a Alta Mogiana, constituem sinais distintivos de origem territorial. 

Sua função principal é reconhecer e proteger a relação entre determinado produto e 

uma área geográfica específica, na qual reputação, qualidade ou outras características 

são atribuídas ao território, aos fatores naturais e humanos e à construção histórica de 

um saber-fazer coletivo. Trata-se, portanto, de um instrumento de propriedade intelectual 

coletiva voltado à valorização da origem e da tipicidade, e não de um selo genérico de 

qualidade ou sustentabilidade.

A Figura 1, a seguir, apresenta um painel sintético sobre o panorama das IGs 

brasileiras registradas para o setor cafeeiro. O recorte exibido mostra 23 IGs vinculadas 

ao café, distribuídas por 468 municípios, o que evidencia a expressiva capilaridade 

territorial desse instrumento no país. Do total, 14 correspondem a Indicações de 

Procedência, equivalentes a 61%, e 9 a Denominações de Origem, correspondentes a 
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39%, revelando predominância da proteção fundada na notoriedade territorial, embora 

já se observe presença relevante de registros baseados em qualidades essencialmente 

vinculadas ao meio geográfico. A distribuição espacial reforça a forte concentração das 

IGs cafeeiras no Sudeste, com 16 registros, seguida do Sul e do Nordeste, com 3 registros 

cada, do Norte, com 1, e ausência de registros no Centro-Oeste no recorte apresentado. 

Em nível estadual, destaca-se São Paulo com 6 IGs, seguido de Minas Gerais com 7 

quando somados os registros exclusivamente mineiros e os compartilhados com o 

Espírito Santo.

O crescimento mais intenso se deu a partir de 2020 e acelerou entre 2021 e 

2026, quando o número acumulado passou de 12 para 23 IGs. Tal trajetória sugere 

que o reconhecimento da origem geográfica vem ganhando centralidade crescente 

como estratégia de diferenciação, agregação de valor e organização territorial da 

produção cafeeira. A tabela final do painel explicita ainda a diversidade dos territórios 

já reconhecidos, incluindo, entre outros, Alta Mogiana, Região de Pinhal, Norte Pioneiro 

do Paraná, Chapada Diamantina, Caparaó, Região do Cerrado Mineiro, Mantiqueira de 

Minas, Matas de Rondônia e Espírito Santo. Em conjunto, os dados confirmam que o café 

constitui a principal categoria entre as IGs agroalimentares brasileiras, destacando-se não 

apenas em número absoluto, mas também pela amplitude geográfica e pela variedade de 

arranjos institucionais mobilizados para o reconhecimento da origem.

A Indicação de Procedência Alta Mogiana foi concedida em 17 de setembro de 

2013; a Região do Cerrado Mineiro obteve Indicação de Procedência em 14 de abril de 

2005 e, depois, Denominação de Origem em 31 de dezembro de 2013; a Região da Serra 

da Mantiqueira de Minas Gerais recebeu IP em 31 de maio de 2011; a Região de Pinhal, 

em São Paulo, recebeu IP em 19 de julho de 2016; e o Oeste da Bahia recebeu IP em 14 

de maio de 2019 7. Isso ajuda a mostrar que o café é um dos setores mais dinâmicos na 

expansão das IGs brasileiras.

7 IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Indicações geográficas, disponível em: <https://www.ibge.
gov.br/geociencias/cartas-e-mapas/sociedade-e-economia/22920-indicacoes-geograficas.html?=&t=acesso-ao-
produto>. acesso em: 30 nov. 2021.
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Figura 1: Painel do panorama das IGs brasileira de café. 8

Diversamente das IGs, os selos de qualidade, como os programas da Associação 

Brasileira da Indústria de Café, não se estruturam em torno da proteção de um território, 

mas da aferição de conformidade do produto com padrões determinados de pureza, 

qualidade e, em certos casos, regularidade industrial e sensorial. Seu foco recai sobre 

atributos do produto colocado no mercado e sobre a confi ança do consumidor quanto 

à integridade daquilo que está sendo adquirido. Assim, enquanto a IG comunica a 

singularidade de uma origem, o selo de qualidade comunica a observância de padrões 

objetivos de avaliação do produto.

8 ORIGIN, Organization for an International Geographical Indications Network, Painel Panorama das IGs Brasileiras 
Registradas - Power BI Report das Indicações Geográfi cas, disponível em: <https://sl1nk.com/18fm9vw>. acesso 
em: 1 abr. 2026.
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As normas voluntárias de sustentabilidade, por sua vez, como Rainforest 

Alliance, operam em outra dimensão. Seu centro não é propriamente a origem 

territorial nem apenas a qualidade final do café, mas os processos de produção, gestão 

e controle ao longo da cadeia. Esses instrumentos estabelecem parâmetros privados 

de governança socioambiental, abrangendo temas como conservação ambiental, 

meios de vida, direitos trabalhistas, rastreabilidade e resiliência produtiva. Embora 

formalmente voluntárias, tais normas frequentemente assumem, na prática, a função 

de requisitos de acesso a determinados segmentos de mercado, especialmente nas 

cadeias globais de valor. Elas funcionam, assim, como mecanismos de governança 

privada transnacional, orientados menos para a proteção de uma identidade territorial 

e mais para a validação de padrões de sustentabilidade produtiva. 

Porém à medida que os padrões privados escalam, ocorre erosão dos prêmios 

de preço e adaptação às preferências dos compradores, o que reduz sua capacidade de 

incentivar práticas com maior custo de oportunidade, como agrofloresta e agroecologia9. 

Por ser uma cultura perene, o café pode armazenar carbono na biomassa e no solo. Isso, 

entretanto, não permite presumir um balanço líquido favorável. O resultado depende do 

sistema de produção, do histórico de uso da terra, da intensidade de fertilizantes, da 

matriz energética, do processamento, do transporte e da metodologia empregada para 

contabilizar emissões e remoções. 

E a adoção de selos não garante neutralidade de carbono, diversos fatores locais 

influenciam. Em amostra de 266 fazendas certificadas na América Latina, sendo 89 no 

Brasil, 88 na Colômbia e 89 em Honduras, a pegada média por quilograma de café verde 

equivalente foi de 5,7 kg CO2e/kg no Brasil, 5,4 kg CO2e/kg na Colômbia e 2,8 kg CO2e/

kg em Honduras; as medianas foram, respectivamente, 2,8; 3,7; e 1,3 kg CO2e/kg10.

Já a certificação de técnicas produtivas, como a certificação orgânica, distingue-

se por recair sobre um método específico de produção. E, no caso brasileiro, conta-

se com um sistema de apoio estatal11. Nesse caso, o que se certifica é a adoção de 

práticas técnicas determinadas, submetidas a regras próprias e a mecanismos formais 

de controle. No regime orgânico, por exemplo, a certificação atesta que a produção 

observou exigências normativas relativas ao uso de insumos, manejo e processamento, 

segundo critérios legalmente estabelecidos. Não se trata, portanto, de reconhecer uma 

origem, como ocorre nas IGs, nem de afirmar genericamente a qualidade sensorial do 

9 GRABS, Janina, Selling Sustainability Short?: The Private Governance of Labor and the Environment in the Coffee 
Sector, 1. ed. UK: Cambridge University Press, 2020.
10 RAINFOREST ALLIANCE, Going Climate Smart with Costa Coffee.
11 MAPA, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Compilado nacional e internacional de legislação 
relativa à produção orgânica, disponível em: <https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/sustentabilidade/
organicos/legislacao-organicos>.
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café, nem ainda de abarcar toda a amplitude das exigências socioambientais presentes 

em certos padrões de sustentabilidade. O foco é a conformidade do sistema produtivo 

com uma técnica agrícola específica.

Esses instrumentos respondem a perguntas distintas no processo de qualificação 

mercadológica do café. As IGs respondem à questão da origem e de sua relevância 

econômica e cultural; o selo de qualidade responde à conformidade do produto com 

padrões específicos; a norma voluntária de sustentabilidade responde à adequação 

socioambiental da cadeia produtiva; e a certificação de técnicas responde à observância 

de um método de produção determinado. Por essa razão, tais instrumentos não são 

excludentes, mas cumulativos. Um mesmo café pode, simultaneamente, ser originário de 

uma IG reconhecida, atender a um selo de qualidade, cumprir requisitos de uma norma 

voluntária de sustentabilidade e ser certificado como orgânico. A correta distinção entre 

essas categorias é essencial para evitar confusões conceituais e para compreender, 

com maior precisão, os diferentes mecanismos de agregação de valor, reputação e 

legitimidade que estruturam a competitividade contemporânea da cadeia do café.

4. NEUTRALIDADE DE CARBONO E AGRICULTURA REGENERATIVA NA CADEIA 

DO CAFÉ

A incorporação da agenda climática à cadeia do café deslocou o debate da 

simples diferenciação mercadológica para a mensuração do desempenho ambiental dos 

sistemas produtivos. Nesse contexto, a neutralidade de carbono passou a funcionar como 

uma referência estratégica para produtores, cooperativas, torrefadoras e compradores 

internacionais, na medida em que exige não apenas a identificação das emissões 

associadas à produção, ao beneficiamento e ao transporte, mas também a demonstração 

de trajetórias consistentes de redução e, quando cabível, compensação ou remoção de 

carbono. A própria Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 

(FAO) reconhece que commodities agrícolas, como o café, podem integrar estratégias de 

neutralidade de carbono desde que suas emissões sejam calculadas e enfrentadas por 

meio de práticas produtivas e arranjos de governança orientados à mitigação, ao MRV e à 

melhoria contínua. Entre essas práticas, destacam-se a redução e a otimização do uso de 

fertilizantes e pesticidas, o uso de variedades adaptadas, o aumento do carbono no solo, 

os sistemas agroflorestais, a eficiência energética e o desenvolvimento de estratégias de 

monitoramento e verificação12. 

No caso específico do café, a literatura recente indica que a pegada de carbono 

da produção primária varia amplamente em função do sistema produtivo, da intensidade 

12 ANAND, Shashank Kumar et al, Classifying the potential for soil organic carbon gain under regenerative agriculture.
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de insumos, do manejo do sombreamento, do uso de fertilizantes nitrogenados e do 

recorte metodológico adotado pelas avaliações de ciclo de vida. Emissões decorrem 

principalmente das técnicas de manejo da produção cujo uso de fertilizantes responde 

por 89% das emissões nas fazendas analisadas no Brasil, 82% na Colômbia e 92% 

em Honduras13. No Brasil, o segundo maior componente foi o uso de energia, e 82% 

dessas emissões energéticas vieram do diesel14, indicando que a descarbonização 

da cafeicultura passa menos por compensações abstratas e mais por mudanças 

concretas em biofertilização, bioenergia e manejo regenerativo (bioinsumos, plantio 

direto, sistemas integrados).

Revisões sistemáticas observam que ainda há heterogeneidade importante na 

forma como os estudos medem emissões e impactos ao longo da cadeia, o que recomenda 

cautela analítica na comparação entre resultados e na formulação de alegações climáticas 

simplificadas. Ao mesmo tempo, estudos de síntese mostram que o desempenho 

climático do café pode melhorar quando os sistemas agroflorestais aumentam a remoção 

de CO₂ e o estoque de carbono no solo, sobretudo em arranjos mais diversificados15. É 

precisamente nesse ponto que a agricultura regenerativa ganha centralidade. Embora 

não exista uma definição jurídica ou regulatória universalmente consolidada, a literatura 

revisada pela FAO mostra que o termo é empregado para designar tanto práticas quanto 

resultados, podendo incluir cobertura do solo, integração de árvores, redução de insumos 

externos, melhoria da saúde do solo, sequestro de carbono e aumento da biodiversidade. 

Essa pluralidade conceitual exige cuidado, porque o uso indiscriminado da expressão 

pode esvaziar seu conteúdo normativo; ainda assim, há convergência suficiente para 

afirmar que a agricultura regenerativa, aplicada ao café, busca ir além da simples redução 

de danos, orientando-se para a restauração de funções ecológicas e para a construção 

de sistemas mais resilientes16. 

Na cafeicultura, a tradução operacional dessa abordagem aparece, sobretudo, 

nos sistemas agroflorestais. A FAO destaca que o café cultivado em agroflorestas pode 

diversificar renda, fortalecer a segurança alimentar, ampliar a resiliência climática e gerar 

benefícios ecológicos e socioeconômicos simultaneamente. A agrofloresta cafeeira pode 

melhorar a resiliência e sustentar meios de vida em contextos de risco climático, desde 

que haja coordenação entre os diversos atores da cadeia e incentivos adequados para 

13 RAINFOREST ALLIANCE, Going Climate Smart with Costa Coffee.
14 Ibid.
15 DOS MUCHANGOS, Letícia Sarmento et al, A systematic review of life cycle assessment and environmental 
footprint for the global coffee value chain, Environmental Impact Assessment Review, v. 111, p. 107740, 2025.
16 IPCC, Intergovernmental Panel on Climate Change, Chapter 18: Climate Resilient Development Pathways, 
disponível em: <https://www.ipcc.ch/report/ar6/wg2/chapter/chapter-18/>. acesso em: 15 out. 2025.
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a adoção e manutenção dessas práticas. Os sistemas sombreados foram importantes 

fontes de sequestro de carbono, em Honduras, 94% das fazendas tinham árvores de 

sombra, com densidade média de 175 árvores por hectare e sequestro médio de 474 kg 

CO2e/ha. Na Colômbia, 78% das fazendas eram sombreadas, com 83,8 árvores/ha e 

sequestro médio de 830 kg CO2e/ha. No Brasil, onde predominam sistemas mecanizados 

e a pleno sol, apenas 12% das fazendas tinham árvores de sombra, com média de 99 

árvores/ha e sequestro de 263 kg CO2e/ha e se a compostagem com casca de café 

fosse aplicada poderia reduzir emissões ligadas aos resíduos em cerca de 98%17. 

5. GOVERNANÇA

As diversas diferenciações (IGs, qualidade, NVS, selos variados) estimulam 

exportações de produtores certificados ao reduzir custos de transação e assimetrias 

de informação entre parceiros comerciais, aumentar confiança do consumidor e, 

potencialmente, melhorar produtividade18. Assim essas formas de diferenciação 

funcionam como mecanismos de coordenação e de acesso a mercados, e não apenas 

como instrumentos éticos 

Sob uma perspectiva jurídica e de governança, a principal contribuição da 

agricultura regenerativa para a neutralidade do café não está apenas em sua promessa 

ecológica, mas em sua capacidade de fornecer conteúdo técnico para alegações 

ambientais mais robustas (compliance com regulação social e ambiental por exemplo). Em 

vez de tratar a neutralidade como mera compensação ex post, a abordagem regenerativa 

permite reposicionar o debate em torno da transformação do sistema produtivo, com foco 

em solo, biodiversidade, água, resiliência e meios de vida. Essa inflexão é relevante porque 

reduz o risco de greenwashing e aproxima a narrativa climática de práticas observáveis 

e mensuráveis no território e uma tendência de institucionalização progressiva dessa 

agenda no mercado internacional19. Coadunando com essa tendência, tem havido um 

deslocamento relevante da governança da sustentabilidade no comércio internacional, 

saindo de abordagens predominantemente voluntárias para um quadro mais mandatório, 

baseado em due diligence20. 

Com regras mais robustas se disseminando, surgem os riscos de divergência 

no abastecimento, desvio de exportações e segregação de exportações. Em termos 

17 RAINFOREST ALLIANCE, Going Climate Smart with Costa Coffee.
18 COASE, R. H., The Problem of Social Cost, The Journal of Law and Economics, v. 56, n. 4, p. 837–877, 2013; 
WILLIAMSON, Oliver E., Economic Institutions: Spontaneous and Intentional Governance, Journal of Law, 
Economics, & Organization, 1991.
19 RAINFOREST ALLIANCE, Going Climate Smart with Costa Coffee.
20 UNCTAD, The future of sustainable trade.
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práticos, isso significa que compradores podem deslocar compras para regiões de menor 

risco regulatório, produtores podem redirecionar exportações para mercados menos 

exigentes e cadeias podem ser segregadas entre fluxos “compliance” e fluxos “não 

compliance” produtos de menor qualidade, mais baratos, para mercados menos exigentes 

e produtos premium, mais caros, somente para os que possuem exigência regulatória21. 

Além disso, mais regulamentação pode excluir os pequenos produtores do acesso a 

esses mercado premium, devido aos altos custos de conformidade. As estimativas feitas 

no Peru mostram que os custos de investimento para conformidade com a regulacao 

europeia de desmatamento22 está entre € 5.000 e € 90.000 por operador, além de custos 

recorrentes estimados entre 0,3% e 4,3% do valor da importação23.

6. PANORAMA DA SUSTENTABILIDADE E GOVERNANÇA NA CADEIA DO CAFÉ

A sustentabilidade na cadeia do café passou a operar como um sistema 

multidimensional de governança, no qual diferentes mecanismos institucionais se 

articulam para produzir legitimidade econômica, ambiental e territorial (Figura 2). Mais 

do que representar instrumentos isolados de diferenciação mercadológica, as IGs, 

certificações, selos de qualidade e normas voluntárias de sustentabilidade constituem 

camadas complementares de coordenação das cadeias globais de valor. 

Nesse sentido, a expansão das IGs cafeeiras no Brasil não deve ser interpretada 

apenas como um movimento de valorização comercial da origem, mas como um indicativo da 

crescente territorialização das estratégias competitivas no agronegócio contemporâneo. 

A associação entre origem, reputação coletiva e governança territorial fortalece não 

apenas a agregação de valor, mas também a construção de identidades produtivas 

capazes de conectar patrimônio cultural, rastreabilidade e diferenciação internacional. 

Ao mesmo tempo, a sustentabilidade deixou de estar vinculada exclusivamente ao 

produto final, deslocando-se para os processos produtivos, para os mecanismos de 

monitoramento socioambiental e para a capacidade de demonstrar conformidade diante 

de mercados cada vez mais regulados e sensíveis às agendas ESG e climáticas.

A Figura 2 também permite observar uma inflexão relevante na governança da 

sustentabilidade cafeeira: a transição de modelos centrados em certificações voluntárias 

para estruturas mais complexas de integridade climática e due diligence ambiental. 

Esse deslocamento amplia a centralidade da neutralidade de carbono e da agricultura 

regenerativa como novos referenciais de competitividade internacional, especialmente 

21 Ibid.
22 EU, Comissão Europeia, Regulation on Deforestation-free Products (EUDR).
23 UNCTAD, The future of sustainable trade.
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diante da consolidação de regulações ambientais mais rigorosas no comércio global. 

Entretanto, o panorama sintetizado evidencia que essa transição não ocorre de forma 

homogênea entre os produtores. 

A coexistência de múltiplos protocolos, metodologias e exigências regulatórias 

tende a intensificar custos de conformidade, ampliar assimetrias técnicas e favorecer 

agentes economicamente mais capitalizados. Nesse contexto, a agricultura regenerativa 

assume relevância estratégica não apenas por seu potencial de mitigação climática, mas 

por reposicionar a sustentabilidade em torno da resiliência ecológica dos territórios, 

da conservação do solo, da biodiversidade e da redução da dependência de insumos 

externos. Assim, o principal desafio da cadeia do café não reside apenas na adoção 

cumulativa de certificações ou alegações ambientais, mas na construção de modelos de 

governança capazes de integrar inclusão produtiva, viabilidade econômica, mensuração 

climática robusta e valorização territorial em uma mesma arquitetura institucional.

Figura 2. Panorama geral da sustentabilidade na cadeia do café.

Fonte: Imagem criada pelos autores com auxílio de IA.

7. ESTRATÉGIA DE SUSTENTABILIDADE PARA INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS

O cruzamento entre os municípios que integram a Indicação de Procedência Alta 

Mogiana e o indicador do AdaptaBrasil relativo aos estabelecimentos agropecuários com 



Capítulo 11 194Fomento às Indicações Geográficas e Marcas Coletivas. Volume 2: O Caso da 
Alta Mogiana

agricultura familiar revela expressiva heterogeneidade territorial24. O indicador representa 

a exposição dos estabelecimentos familiares potencialmente afetados principalmente 

por situações de seca. Entre os 23 municípios da IG, Itamogi apresentou o maior valor de 

risco, de 0,73, seguido por Restinga, com 0,63, ambos classificados no nível alto. Outros 

nove municípios foram classificados no nível médio: Claraval, Santo Antônio da Alegria, 

São Tomás de Aquino, Cássia dos Coqueiros, Buritizal, Batatais, Ribeirão Corrente, 

Capetinga e São José da Bela Vista. Desse modo, 11 municípios, equivalentes a 47,8% do 

território institucional da IG, encontram-se nas classes média ou alta.

Esses resultados não representam, isoladamente, o risco climático de cada 

município, pois o indicador não mede a probabilidade ou a intensidade da seca. Contudo, 

identificam onde uma eventual escassez hídrica pode afetar uma estrutura produtiva 

caracterizada por maior presença relativa da agricultura familiar. A informação é, 

portanto, relevante para orientar a governança adaptativa da IG, permitindo priorizar 

assistência técnica, conservação do solo e da água, sistemas de alerta, diversificação 

produtiva, seguro rural e financiamento da adaptação para essas áreas identificadas 

com maior risco. 

Embora as indicações geográficas não constituam, por si mesmas, certificações 

ambientais ou sociais, sua estrutura coletiva pode servir de base institucional para 

coordenar a sustentabilidade em escala territorial, conforme previsto na Estratégia de 

Sustentabilidade para Indicações Geográficas (Sustainability Strategy for Geographical 

Indications — SSGI)25. Trata-se de uma metodologia participativa e de engajamento 

dos produtores rurais26 por meio da qual a organização gestora da IG identifica seus 

principais desafios, seleciona indicadores, estabelece uma linha de base, formula metas 

e implementa um roteiro de melhoria contínua. 

O processo articula quatro dimensões — resiliência econômica, integridade 

ambiental, bem-estar social e boa governança — e segue a lógica de priorizar, avaliar, 

melhorar e comunicar. Assim, a sustentabilidade não é presumida em razão do registro 

24 INPE, Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, AdaptaBrasil: Segurança alimentar - Disponibilidade de 
alimentos - Estabelecimentos com agricultura familiar, disponível em: <https://data.inpe.br/geonetwork/
geonetwork/por/catalog.search#/metadata/adaptabrasil5044>. acesso em: 15 jul. 2026.
25 VANDECANDELAERE, Emilie et al, The Geographical Indication Pathway to Sustainability: A Framework to 
Assess and Monitor the Contributions of Geographical Indications to Sustainability through a Participatory 
Process, Sustainability, v. 13, n. 14, p. 7535, 2021; VANDECANDELAERE, Emilie et al, Worldwide Perspectives on 
Geographical Indications: Crossed views between researchers, policy makers and practitioners, 1st ed. 2025. 
Cham: Springer Nature Switzerland Imprint: Springer, 2025.
26 EMBRAPA, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária, Grupos comunitários de estudos - GCE: metodologia 
participativa para facilitar o processo de gestão de recursos naturais em comunidades rurais., Portal Embrapa, 
disponível em: <https://www.embrapa.br/busca-de-publicacoes/-/publicacao/710957/grupos-comunitarios-
de-estudos---gce-metodologia-participativa-para-facilitar-o-processo-de-gestao-de-recursos-naturais-em-
comunidades-rurais>. acesso em: 15 jul. 2026.
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da IG, mas construída por meio da capacidade institucional de transformar reputação 

territorial em ação coletiva, aprendizagem, monitoramento e resultados verificáveis. 

O Caderno de Especificações Técnicas da Indicação de Procedência Alta 

Mogiana27 já contém elementos que podem sustentar essa evolução institucional. A 

área delimitada dos 23 municípios nos estados de São Paulo e Minas Gerais destinada 

à produção de cafés especiais da espécie Coffea arabica, deve utilizar cultivares 

registradas no Registro Nacional de Cultivares28. O documento determina o respeito às 

áreas de reserva e proteção ambiental, exige conformidade com a legislação ambiental, 

trabalhista e social, proíbe o trabalho infantil e estabelece que os sistemas produtivos 

devem adotar práticas destinadas à mitigação dos impactos ambientais, especialmente 

por meio do aproveitamento dos subprodutos da cafeicultura. 

Também disciplina a maturação, a colheita, a secagem, o beneficiamento, a 

torrefação, a moagem, a rotulagem, o tratamento dos resíduos, a rastreabilidade e o controle 

da qualidade. Para o uso do sinal distintivo da indicação de procedência, o café deve 

alcançar, no mínimo, 80 pontos segundo a metodologia da Specialty Coffee Association29, 

cabendo ao Conselho Regulador auditar o processo produtivo desde o plantio até a 

embalagem, bem como os laudos organolépticos, químicos e relativos aos resíduos. 

O Caderno também oferece uma base organizacional relevante, pois seu 

Conselho Regulador reúne produtores, instituições de pesquisa e extensão, associações, 

cooperativas, sindicatos rurais, municípios, atores ligados ao consumo, à comercialização 

e à exportação. Entre suas atribuições estão orientar e controlar a produção, preservar o 

prestígio da IG, fiscalizar os registros, emitir certificados de origem, propor melhorias no 

Caderno e publicar relatório anual de atividades. 

A identidade do sinal distintivo é apresentada a partir dos pilares do orgulho, da 

autenticidade e da excelência, sendo esta última expressamente associada ao respeito 

ao ser humano e ao meio ambiente. A Alta Mogiana, portanto, já possui estruturas de 

controle, coordenação interinstitucional e comunicação que poderiam ser mobilizadas 

para implementar uma estratégia territorial de sustentabilidade. 

Contudo, as disposições ambientais do Caderno permanecem predominantemente 

genéricas. O documento exige práticas mitigadoras e tratamento dos resíduos, mas 

não estabelece linha de base, metas, indicadores, periodicidade de monitoramento 

27 AMSC, Alta Mogina, Caderno de Especificações Técnicas Indicação de Prodedência Café Alta Mogiana.
28 MAPA, Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Registro Nacional de Cultivares – RNC, Ministério 
da Agricultura e Pecuária, disponível em: <https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/insumos-agropecuarios/
insumos-agricolas/sementes-e-mudas/registro-nacional-de-cultivares/registro-nacional-de-cultivares-2013-
rnc-1>. acesso em: 15 jul. 2026.
29 SCA, Specialty Coffee Association, Specialty Coffee Association, Specialty Coffee Association, disponível em: 
<https://sca.coffee>. acesso em: 15 jul. 2026.
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ou critérios para demonstrar resultados ambientais e climáticos. Também autoriza que 

cascas e outros resíduos sejam utilizados na adubação, mas admite sua queima em fornos 

durante a torrefação, sem definir critérios de eficiência energética, qualidade do ar ou 

controle de emissões. Recomenda-se, por isso, que a prioridade seja dada à prevenção, à 

compostagem, à produção de insumos orgânicos, à recuperação de nutrientes e, quando 

tecnicamente justificável, ao aproveitamento energético controlado, evitando que a 

circularidade dos resíduos se converta em nova fonte de emissões.

A incorporação da SSGI permitiria transformar essas obrigações abertas em 

um sistema de gestão mensurável. A primeira etapa deveria consistir na elaboração 

participativa de uma linha de base para a Alta Mogiana, envolvendo produtores de 

diferentes escalas, AMSC, cooperativas, assistência técnica, municípios, instituições de 

pesquisa, compradores e representantes dos trabalhadores e consumidores. Essa linha 

de base poderia incluir indicadores de produtividade, estabilidade da renda, custos de 

conformidade, uso efetivo do selo, consumo de água e energia, aplicação de fertilizantes 

nitrogenados, uso de diesel, tratamento de resíduos, cobertura do solo, matéria orgânica 

e carbono no solo, densidade de árvores, biodiversidade, condições de trabalho, 

participação de pequenos produtores, mulheres e jovens, acesso à assistência técnica e 

representatividade nos órgãos decisórios. 

Nesse arranjo, a IG poderia contribuir simultaneamente para a mitigação, a 

adaptação e a resiliência climática. Poderia, por exemplo, envolver maior eficiência no 

uso de fertilizantes, substituição parcial por bioinsumos, redução do consumo de diesel, 

eficiência energética no beneficiamento e na torrefação, compostagem de cascas, 

medidas de incremento de carbono no solo, manutenção de cobertura vegetal, implantação 

de sistemas agroflorestais e recuperação de áreas ambientalmente sensíveis. A IG não 

realiza diretamente essas ações, mas cria uma estrutura coletiva capaz de defini-las, 

disseminá-las, monitorá-las e vinculá-las à reputação territorial.

A adaptação climática, por sua vez, envolve ajustes destinados a reduzir a 

vulnerabilidade da produção diante de temperaturas mais elevadas, irregularidade das 

chuvas, secas, eventos extremos, novas pragas e alterações no calendário de floração, 

maturação e colheita. Embora a Alta Mogiana esteja registrada como Indicação de 

Procedência, juridicamente fundada na notoriedade territorial, e não como Denominação 

de Origem, a continuidade de sua reputação depende da capacidade de manter a 

qualidade sensorial mínima e a estabilidade da produção. As mudanças climáticas podem 

afetar justamente os elementos materiais que sustentam essa reputação: disponibilidade 

hídrica, maturação, incidência de pragas, produtividade e atributos físicos e sensoriais 

dos grãos.
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Por essa razão, o vínculo entre produto e território não deve ser tratado como 

uma relação estática, trata-se de uma concepção processual e adaptativa do vínculo 

de origem, fundada na coevolução entre práticas produtivas, conhecimento local e 

condições do agroecossistema. Sob essa perspectiva, a fidelidade territorial não significa 

imobilidade técnica, mas capacidade coletiva de inovar sem descaracterizar o produto. 

As IGs podem atuar como plataformas de aprendizagem da agricultura de baixo carbono, 

nas quais produtores, pesquisadores, extensionistas e autoridades monitoram mudanças 

ambientais, testam respostas e incorporam ao Caderno apenas as inovações compatíveis 

com a identidade e a promessa de qualidade da região. 

Para a Alta Mogiana, isso justificaria a criação de protocolos de experimentação 

controlada sobre variedades mais tolerantes à seca e ao calor, arborização e 

sombreamento, plantas de cobertura, manejo da matéria orgânica, irrigação eficiente, 

conservação da água, bioinsumos, controle biológico, calendário produtivo e técnicas 

de pós-colheita. A experiência francesa30 mostra que o sistema de IGs permite que 

produtores voluntários testem variedades de interesse para adaptação climática em 

áreas limitadas a 5% da propriedade durante até dez anos, antes que a organização 

gestora decida sobre sua incorporação definitiva às especificações. Também existem 

procedimentos para avaliar práticas como cobertura do solo e sua contribuição à 

conservação das reservas hídricas. O princípio relevante para a Alta Mogiana não 

é reproduzir automaticamente o modelo francês, mas instituir uma experimentação 

participativa, temporária, monitorada e reversível, sujeita à avaliação agronômica, 

ambiental, econômica e sensorial. 

Quanto à resiliência climática, corresponde à capacidade do sistema territorial 

de antecipar, absorver, recuperar-se e, quando necessário, transformar-se diante de 

choques, mantendo suas funções essenciais. Na Alta Mogiana, essa capacidade depende 

de fatores agronômicos, econômicos, sociais e institucionais, como diversidade de 

sistemas produtivos, conservação do solo e da água, assistência técnica, acesso a crédito 

e seguro, diversificação de renda, mercados estáveis, infraestrutura de armazenamento, 

sistemas de alerta, redes de cooperação, sucessão rural e inclusão de produtores com 

menor capacidade financeira. 

A IG pode fortalecer essa resiliência ao reduzir custos de coordenação, organizar 

compras ou investimentos coletivos, compartilhar conhecimento, facilitar parcerias com 

universidades e governos e mobilizar a reputação territorial para acessar financiamento 

e mercados diferenciados. A revisão do Caderno deveria, entretanto, evitar que novos 

30 VANDECANDELAERE et al, Worldwide Perspectives on Geographical Indications.
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requisitos climáticos se transformem em barreiras de exclusão. A imposição imediata 

de métricas sofisticadas, análises laboratoriais ou tecnologias dispendiosas poderia 

favorecer produtores mais capitalizados e afastar pequenos cafeicultores. 

Recomenda-se uma implementação gradual, com indicadores básicos e 

avançados, períodos de transição, assistência técnica coletiva, financiamento e 

procedimentos simplificados. O cumprimento das metas de sustentabilidade deve ser 

acompanhado de mecanismos de capacitação e melhoria progressiva, e não apenas 

de sanções. A participação de pequenos produtores, mulheres e jovens nos processos 

decisórios também deve ser formalmente assegurada, pois a resiliência territorial 

depende da distribuição equitativa dos custos e benefícios da transição. O próprio 

Conselho Regulador poderia ser atualizado para desempenhar essa função. 

Embora sua composição institucional seja ampla, o Caderno apresenta uma 

relação fixa de entidades e representantes, sem detalhar suficientemente mandato, 

renovação, critérios de representação, prevenção de conflitos de interesse ou equilíbrio 

entre os diferentes perfis produtivos. Uma revisão poderia criar uma Câmara Técnica 

de Sustentabilidade e Clima, com participação da AMSC, produtores, CATI, instituições 

de pesquisa em café, solo e clima, cooperativas, municípios e representantes sociais. 

Caberia a essa instância coordenar a linha de base, definir prioridades, aprovar os 

protocolos experimentais, avaliar os indicadores e recomendar alterações periódicas 

ao Caderno.

A efetividade desse arranjo depende, por fim, da comunicação, já que a 

excelência da Alta Mogiana deve estar associada ao respeito ao ser humano e ao 

meio ambiente, mas não estão definidas quais evidências sustentam essa promessa. 

Para evitar alegações genéricas ou riscos de greenwashing 31. As mensagens sobre 

sustentabilidade, agricultura regenerativa ou desempenho climático devem estar 

vinculadas a indicadores verificáveis e metodologias transparentes e a rastreabilidade 

poderia ser complementada por códigos digitais que apresentassem a origem do café, 

as práticas adotadas, os resultados territoriais e a distinção entre IG, qualidade sensorial, 

certificação socioambiental e desempenho climático.

Pesquisa etnográfica realizada com 41 famílias em sete países europeus 32 

identificou baixo reconhecimento das IGs e mostrou que os consumidores frequentemente 

consideravam os sinais pouco visíveis e difíceis de compreender. Mesmo quando 

as especificações incorporavam atributos de qualidade ou sustentabilidade, essas 

31 Sustainable finance is rife with greenwash. Time for more disclosure, The Economist, 2021.
32 VANDECANDELAERE et al, Worldwide Perspectives on Geographical Indications.
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informações raramente influenciavam as práticas cotidianas de compra. Os participantes 

atribuíram maior importância ao preço, ao sabor, à confiança, à origem local e à história 

do produto e indicaram que a simples multiplicação de rótulos e materiais informativos 

possui eficácia limitada. 

Assim, para a Alta Mogiana, recomenda-se combinar o sinal da IG com 

rastreabilidade, narrativas territoriais, dados sintéticos de sustentabilidade, degustações, 

turismo rural, oficinas, formação de baristas e aproximação direta entre produtores, 

cafeterias e consumidores. A comunicação deve mostrar, de forma inteligível, como a 

coordenação territorial contribui para reduzir emissões, conservar solo e água, adaptar 

os sistemas produtivos e sustentar os meios de vida locais.

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A sustentabilidade da cadeia do café emerge, portanto, da interação entre 

diferentes instrumentos institucionais e mecanismos de mercado. IGs, certificações 

de qualidade, padrões voluntários de sustentabilidade e estratégias de neutralidade de 

carbono constituem elementos complementares de um novo paradigma de governança 

das cadeias agroalimentares. Esse paradigma busca alinhar competitividade econômica, 

conservação ambiental e responsabilidade social, respondendo simultaneamente 

às demandas de consumidores, investidores e reguladores. O avanço dessa agenda 

dependerá da capacidade de integrar inovação tecnológica, coordenação institucional e 

incentivos econômicos capazes de estimular a adoção de práticas agrícolas sustentáveis 

em larga escala.

A descarbonização da cadeia do café depende menos de afirmações abstratas 

de “baixo carbono” e mais da capacidade de integrar manejo regenerativo, sistemas 

agroflorestais, eficiência no uso de insumos, implementação de bioinsumos, fortalecimento 

da governança e métricas consistentes de desempenho climático. É essa articulação que 

permite transformar a agenda climática em vetor real de competitividade, reputação e 

sustentabilidade de longo prazo.

A análise da Alta Mogiana demonstra que o registro da indicação geográfica não 

assegura automaticamente sustentabilidade, mas oferece uma infraestrutura coletiva 

capaz de coordená-la. O Caderno já incorpora controle de qualidade, conformidade 

socioambiental, tratamento de resíduos, registros e instâncias de governança. Contudo, não 

estabelece linha de base, indicadores, metas climáticas, periodicidade de monitoramento 

ou procedimentos de adaptação. A aplicação gradual da SSGI poderia preencher essas 

lacunas, convertendo o Caderno em instrumento de governança adaptativa, desde que 
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a adoção de novas métricas seja acompanhada de assistência técnica, financiamento, 

representação inclusiva e proteção contra efeitos excludentes.

9. LIMITAÇÕES

Por seu caráter qualitativo e exploratório, o estudo não permite atribuir 

causalmente à IG resultados econômicos, sociais ou ambientais observados no 

território. Tampouco foram produzidos inventários primários de emissões ou medições 

de carbono no solo. As conclusões referem-se à capacidade institucional potencial da IG 

e às oportunidades de aprimoramento do Caderno, devendo ser testadas em pesquisas 

posteriores mediante linhas de base, séries temporais e comparação entre produtores 

usuários e não usuários do sinal.
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Este texto expressa exclusivamente as posições e interpretações dos autores. 

As ideias, argumentos e conclusões nele apresentados são de inteira responsabilidade 

dos autores e não refletem necessariamente as posições institucionais, políticas ou 

orientações das organizações, universidades ou centros de pesquisa aos quais estão 

vinculados.
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12. MATERIAIS SUPLEMENTARES

Quadro Potencial de Contribuição da IG do Café da Alta Mogiana para os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável.

Objetivos dos ODS Etapa de produção
Etapas de transformação e 

comercialização

ODS 1 – Erradicação da 
pobreza

Agregação de valor ao café 
por meio da IG e dos cafés 
especiais; aumento do poder 
de negociação dos produtores; 
possibilidade de maior 
estabilidade da renda rural; 
permanência de famílias no 
campo.

Geração de emprego local 
em torrefação, classificação, 
armazenagem, logística, 
cafeterias e turismo associado 
ao café.

ODS 2 – Fome zero e 
agricultura sustentável

Estímulo a práticas agrícolas 
mais sustentáveis, manejo do 
solo, uso mais eficiente de 
insumos, conservação produtiva 
da terra e fortalecimento da 
agricultura familiar.

Oferta de produto de maior 
qualidade e rastreabilidade; 
fortalecimento de cadeias 
alimentares regionais e 
de circuitos curtos de 
comercialização.

ODS 3 – Saúde e bem-
estar

Redução da exposição a riscos 
ocupacionais com boas práticas 
agrícolas; incentivo ao manejo 
mais seguro de insumos e à 
melhoria das condições de 
trabalho.

Oferta de produtos rastreáveis 
e com maior controle de 
qualidade; fortalecimento 
da confiança do consumidor 
quanto à origem e à integridade 
do produto.

ODS 4 – Educação de 
qualidade

Capacitação técnica de 
produtores e trabalhadores; 
difusão de conhecimento sobre 
manejo, colheita, pós-colheita, 
qualidade e sustentabilidade; 
dias de campo e aprendizagem 
intergeracional.

Educação do consumidor 
sobre origem, terroir, qualidade 
e sustentabilidade; ações 
de formação em cafeterias, 
cooperativas, escolas e eventos 
do setor.

ODS 5 – Igualdade de 
gênero

Maior visibilidade e valorização 
da participação de mulheres 
na cafeicultura, na gestão das 
propriedades e nas associações 
locais.

Promoção de marcas, 
narrativas e iniciativas lideradas 
por mulheres em torrefação, 
comercialização, hospitalidade 
e turismo do café.

ODS 6 – Água potável e 
saneamento

Incentivo à conservação de 
nascentes, matas ciliares e solo; 
uso mais eficiente da água em 
viveiros, lavoura e pós-colheita; 
prevenção da erosão e do 
assoreamento.

Melhor gestão da água no 
beneficiamento e na limpeza 
das unidades; fortalecimento de 
práticas de controle ambiental 
ao longo da cadeia.

ODS 7 – Energia limpa e 
acessível

Redução do consumo de diesel 
e adoção de tecnologias mais 
eficientes; potencial uso de 
bioinsumos e de biomassa 
residual da cafeicultura.

Eficiência energética em 
secagem, beneficiamento, 
torrefação e moagem; 
possibilidade de 
aproveitamento energético 
controlado de resíduos.

ODS 8 – Trabalho decente 
e crescimento econômico

Valorização da mão de obra 
qualificada, melhoria das 
condições de trabalho e 
fortalecimento da organização 
coletiva dos produtores.

Expansão de mercados 
de maior valor agregado; 
fortalecimento da 
competitividade regional; 
dinamização do turismo rural 
e gastronômico associado ao 
café da Mogiana.
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ODS 9 – Indústria, 
inovação e infraestrutura

Introdução de inovação 
agronômica, técnicas de 
manejo, rastreabilidade e 
experimentação adaptativa 
diante das mudanças climáticas.

Melhoria da infraestrutura de 
armazenagem, torrefação, 
controle de qualidade, 
certificação, logística e 
plataformas digitais de 
comercialização.

ODS 10 – Redução das 
desigualdades

Possibilidade de inclusão de 
pequenos produtores por 
meio de assistência técnica, 
governança coletiva e acesso 
compartilhado a mercados 
diferenciados.

Redução de assimetrias de 
informação entre produtores e 
consumidores; fortalecimento 
de mecanismos coletivos para 
inserção comercial de agentes 
menores.

ODS 12 – Consumo e 
produção responsáveis

Estímulo a práticas produtivas 
com menor impacto ambiental, 
melhor manejo de resíduos, 
compostagem da casca do café 
e uso eficiente de insumos.

Rastreabilidade, transparência, 
aproveitamento de 
subprodutos, redução de 
desperdícios e comunicação 
ao consumidor sobre origem e 
sustentabilidade.

ODS 13 – Ação contra a 
mudança global do clima

Mitigação por meio de manejo 
regenerativo, aumento do 
carbono no solo, cobertura 
vegetal, agroflorestas e 
eficiência no uso de fertilizantes. 
Adaptação com sombreamento, 
conservação hídrica, cultivares 
adequadas e práticas resilientes.

Diferenciação comercial com 
base em desempenho climático 
verificável; fortalecimento de 
sistemas de monitoramento, 
reporte e melhoria contínua.

ODS 15 – Vida terrestre

Conservação do solo, da 
biodiversidade e da vegetação 
nativa; proteção de APPs e 
reservas; incentivo a paisagens 
produtivas mais biodiversas e 
resilientes.

Valorização mercadológica de 
atributos territoriais ligados 
ao ambiente, à paisagem e ao 
patrimônio ecológico da região.

ODS 17 – Parcerias e 
meios de implementação

Cooperação entre produtores, 
AMSC, cooperativas, CATI, 
universidades, institutos de 
pesquisa e órgãos públicos.

Parcerias com torrefadores, 
exportadores, cafeterias, 
municípios e instituições 
de ensino para promoção 
da IG, inovação, turismo e 
sustentabilidade.

Quadro Operacional de Recomendações para o Caderno de Especificações Técnicas.

Tema Situação atual Recomendação

Sustentabilidade Obrigações ambientais genéricas
Criar módulo com linha de base, 
metas, indicadores e revisão periódica

Resíduos
Permite adubação e também 
queima em fornos

Priorizar compostagem e circularidade; 
condicionar qualquer uso energético a 
critérios de eficiência e emissões

Clima
Não há diagnóstico de riscos 
climáticos

Incorporar mapa de riscos, indicadores 
de seca, calor, água, pragas e perdas 
produtivas. Usar o Adapta Brasil.

Cultivares
Admite cultivares de arábica 
registradas no RNC

Criar protocolo controlado para testar 
variedades climaticamente adaptadas
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Solo e água
Ausência de parâmetros 
mensuráveis

Monitorar cobertura, matéria orgânica, 
carbono, erosão, infiltração e eficiência 
hídrica

Emissões Não há inventário ou MRV
Medir emissões de fertilizantes, diesel, 
energia, resíduos e remoções de 
carbono

Governança
Conselho amplo, mas com 
composição fixa

Estabelecer mandatos, representação 
inclusiva e Câmara Técnica de 
Sustentabilidade e Clima

Relatório anual
Previsto como relatório de 
atividades

Transformá-lo em relatório público 
de sustentabilidade, qualidade e 
resiliência

Inclusão
Não há tratamento diferenciado por 
capacidade produtiva

Adotar transição gradual, assistência 
técnica e métricas proporcionais para 
pequenos produtores

Comunicação
Marca associa excelência ao 
respeito socioambiental

Vincular alegações a dados 
verificáveis, rastreabilidade e 
comunicação acessível ao consumidor
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